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RESUMO: Foi apresentada Proposta de Emenda Constitucional que está sendo debatida e 
votada atualmente no Congresso Nacional, onde pretende reduzir a maioridade penal para 16 
anos, portanto este trabalho visa demonstrar na área jurídica, os posicionamentos divergentes 
entre juristas e doutrinadores, com referência a questão de reduzir a maioridade penal no 
Brasil, que atualmente é após os 18 anos de idade. Na esfera constitucional existe uma 
polêmica na possibilidade ou não da redução da maioridade penal, por se tratar de matéria 
considerada “cláusula pétrea”, ou seja, que não é possível qualquer alteração durante a 
vigência da atual Constituição.  E a inconstitucionalidade de uma possível Emenda 
Constitucional caso seja alterada. Para lograr êxito, o trabalho pautar-se-á a coleta de dados 
junto a órgãos públicos locais com a apresentação e análise das estatísticas sobre o menor 
infrator no Município de Anápolis/GO, e, ainda, os entendimentos doutrinários acerca do 
tema. Para tanto, utilizar-se-á de procedimentos qualitativos, com pesquisa bibliográfica e 
jurisprudencial, e trabalho de campo.   
Palavras-chave: Redução, Maioridade, CláusulaPétrea, Constitucionalidade.    
 
 
ABSTRACT: A Constitutional amendment was proposed and it is being debated and voted 
these days in the National Congress, where they intend to reduce the age of criminal 
responsibility to 16. So, this work aims to show in the legal area the divergence of point of 
view between jurists and indoctrinators, referring to the matter of reducing the age of criminal 
responsibility in Brazil that is 18 years of age nowadays. In the constitutional sphere there is 
polemics in the possibility or not of reducing the age of criminal responsibility once it is 
considered fundamental clause, that is, the one which cannot be changed during the term of 
the current Constitution. And the unconstitutionality of a possible Constitutional Amendment 
in case of alteration. In order to succeed the survey will be guided by data collection in the 
local public organs with the presentation and analyze of the statistical information about the 
juvenile offender in the town of Anapolis/Go, and also the doctrinal understanding of the 
theme. For this purpose, qualitative procedures will be used with bibliographic and case law 
research and field work. 
 
Keywords: Reduction, Legal Age, Fundamental Clause, Constitutionality 
 
 
Revista Jurídica, Ano XV, n. 25, 2015, v2, Jul. – Dez., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
  
 
 
207 
 
1. INTRODUÇÃO  
 
A maioridade penal na atual legislação brasileira tem início aos 18 (dezoito) anos 
de idade, como disposto na Carta Magna em seu artigo 228, no artigo 27 do Código Penal e 
no artigo 104 da Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 
A discussão acerca da redução da maioridade penal como mecanismo de combate 
à violência e a criminalidade é remota, todavia com a atual discussão em punir de maneira 
mais severa o menor transgressor quando do cometimento de ilícitos penais.  
O tema é importante, pois vem a mitigar garantias constitucionais já que em nossa 
Constituição Federal de 1988 em seu art. 228, onde diz: “São penalmente inimputáveis os 
menores de dezoito anos, sujeito às normas da legislação especial”, o Código Penal brasileiro 
estabelece o limite de 18 (dezoito) anos para a ocorrência da imputabilidade penal, conforme 
se verifica em seu artigo 27: “Os menores de dezoito anos são penalmente inimputáveis, 
ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial”, a legislação especial que 
trata o tema, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal n.º 8.069/90, 
estabeleceu em seu artigo 104, caput, que “são penalmente inimputáveis os menores de 18 
(dezoito) anos, sujeitos às medidas previstas nesta lei”. 
Sempre que ocorre um crime desumano que envolve um menor como autor o 
debate acerca da redução da maioridade penal é suscitado. A redução da maioridade penal é 
um assunto que repercute atualmente em todo nosso país. Tramita no Congresso Nacional 
Proposta de Emenda Constitucional PEC 33/2012, de iniciativa do senador Aloysio Nunes 
Ferreira que propõe a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos.  
Trata-se de um grande problema social que vem gerando ao longo dos últimos 
anos uma extensa mobilização da opinião pública implícita nos diversos meios de 
comunicação, pesquisas de opinião sobre o assunto, multiplicação de debates e palestras. 
Neste aspecto, o sistema de justiça criminal atual vem se expondo como completamente 
ineficaz na limitação das múltiplas formas de violência, sendo que vivenciamos um contexto 
de Estado Democrático de Direito, já que os problemas relacionados à lei e à segurança 
pública vêm atingindo profundamente a confiança dos cidadãos nas instituições de justiça e 
incitando soluções privadas para conflitos nascidos nas relações sociais e nas relações 
intersubjetivas (ADORNO, 2002, p.267-268).  
A inimputabilidade penal é o que determina se a pessoa pode ser processada e 
julgada de acordo com a lei penal comum ordinária ou se deverá seguir legislação especial. 
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Nessa esteira, “a imputabilidade é a capacidade do ser humano de discernir entre o certo e o 
errado e, assim fazendo optar, livremente pelo caminho do lícito ou do ilícito”. (NUCCI, 
2008, p. 218). 
A questão discutida também diz respeito à constitucionalidade do Projeto de Lei, 
que tramita na Câmara dos Deputados e no Senado Federal sobre a questão da redução da 
maioridade penal. Aqui, cumpre ressaltar que tal projeto existe divergências sobre a sua 
constitucionalidade visto é considerado inconstitucional para muitos doutrinadores, tendo em 
vista que se trata de direitos e garantias individuais protegidos pela Constituição Federal 
Brasileira não sendo assim passível de emenda, eis que são considerados como Cláusulas 
Pétreas.  
A Constituição Brasileira de 1988 é considerada quanto ao modo de alteração ou 
estabilidade como rígida. As Constituições rígidas dependem de um processo legislativo mais 
solene, e, mais dificultoso dos que as demais espécies normativas, para sua alteração, sendo 
exemplo a Constituição brasileira de 1988. Acerca do tema o significado de Constituição 
rígida: 
Rígidas são aquelas constituições que exigem, para a sua alteração (daí 
preferirmos a terminologia alterabilidade), um processo legislativo mais 
árduo, mais solene, mais dificultoso do que o processo de alteração das 
normas não constitucionais. [...] A rigidez constitucional da CF/88 está 
prevista no art. 60, que, por exemplo, em seu § 2
o
 estabelece um quorum de 
votação de 3/5 dos membros de cada Casa, em dois turnos de votação, para 
aprovação das emendas constitucionais. (LENZA, 2010, p. 81-82) 
Dentro das normas de alteração do texto constitucional, existem matérias que não 
poderão ser objetos de Emendas Constitucionais (art. 60, §4º da Constituição Federal), para 
que mantenha a segurança jurídica do Estado Democrático de Direito. Estabelece o artigo 60, 
§4º da Carta Magna, verbis: 
Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 
§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 
I - a forma federativa de Estado;·. 
II - o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; 
IV - os direitos e garantias individuais. 
Sendo assim cabe identificar a natureza jurídica do art. 228 da CF/88, a fim de se 
esclarecer definitivamente se, na Ordem Jurídica nacional, há a possibilidade de ocorrer 
redução da maioridade penal para 16 (dezesseis) anos, e a constitucionalidade da 
modificação legislativa, analisando se o problema da violência decorre, em sua maioria, 
apenas dos atos infracionais praticados por adolescentes, verificando a maturidade e o 
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desenvolvimento mental do adolescente, a eficácia da medida e o problema da criação de 
políticas públicas pelo Estado. 
2. Imputabilidade penal como cláusula pétrea  
 
A imputabilidade penal versa na possibilidade de atribuir ao agente a 
responsabilidade por um ato de ilicitude por ele praticado, sendo assim:  
É a capacidade de entender o caráter ilícito do fato e de determinar-se de acordo com 
esse entendimento. O agente deve ter condições físicas, psicológicas, morais e 
mentais de saber que está realizando um ilícito penal. Mas não é só. Além dessa 
capacidade plena de entendimento, deve ter totais condições de controle sobre sua 
vontade CAPEZ, 2007, p.307). 
O conceito de inimputabilidade penal corresponde, portanto à isenção da pena, 
devido ao fato de o sujeito não ter discernimento sobre o caráter ilícito do ato infracional 
praticado na época. Porém, a Constituição Federal prevê uma legislação especial capaz de 
estabelecer formas alternativas de responsabilização penal para os Adolescentes em Conflito 
com a Lei.  
As propostas apresentadas pelos Parlamentares, que visam à redução da 
maioridade penal, podem ser resultado de um desconhecimento do assunto, mas também 
costumam possuir um caráter demagógico envolvido, objetivando uma maior notoriedade 
com finalidade eleitoreira, visto que a questão da criminalidade é muito mais complexa e não 
será resolvida simplesmente a partir de uma ação punitiva em resposta à indignação popular. 
(DALARI, 2001, p. 24). 
Como pressuposto da capacidade penal utiliza-se os critérios: biológico ou 
etiológico, psicológico e o biopsicológico. O sistema biológico condiciona a responsabilidade 
à normalidade da mente. Se o agente é portador de uma enfermidade ou grave deficiência 
mental, afasta-se a responsabilidade, sem necessidade de ulterior indagação psicológica 
(intenção e vontade). O método psicológico não se preocupa se há uma perturbação mental 
mórbida: declara a irresponsabilidade penal se, ao tempo do crime, estava abolida no agente, 
seja qual for a causa, a faculdade de apreciar a criminalidade do fato - momento intelectivo - e 
de determinar-se de acordo com essa apreciação - momento volitivo. O método 
biopsicológico é a reunião dos dois sistemas citados: a responsabilidade só é excluída se o 
agente, em razão de enfermidade ou retardamento mental, era, no momento da ação, incapaz 
de entendimento ético-jurídico e autodeterminação (TOLEDO, 1994, p. 315).  
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O sistema legislativo brasileiro adotou o sistema biológico para determinar se uma 
pessoa é ou não capaz de compreender uma conduta lesiva, independentemente de possuir o 
pleno discernimento da conduta, deixando de lado os aspectos psicológicos. 
Portanto, a inimputabilidade penal é avalizada pela presunção da imaturidade 
mental presumida para os menores de 18 anos, esta resultante da política criminal adotada 
pelo Direito Penal, pois, examinam-se apenas os aspectos biológicos para eximir as crianças e 
adolescentes dos ritos da legislação penal, remetendo-os aos tratos da legislação especial, 
neste caso, o Estatuto da Criança e do Adolescente. Portanto: 
Ninguém pode negar que o jovem de 16 a 17 anos, de qualquer meio social, tem 
hoje amplo conhecimento do mundo e condições de discernimento sobre a ilicitude 
de seus atos. Entretanto, a redução do limite de idade no direito penal comum 
representaria um retrocesso na política penal e penitenciária brasileira e criaria a 
promiscuidade dos jovens com delinquentes contumazes. O Estatuto da Criança e do 
Adolescente prevê, aliás, instrumentos eficazes para impedir a prática reiterada de 
atos ilícitos por pessoas com menos de 18 anos, sem os inconvenientes 
mencionados.” (MIRABETE, 2005 p. 217).  
Contudo, existe um conflito quando se profere sobre a questão da 
inimputabilidade no Brasil, o clamor da sociedade pela punição dos adolescentes infratores 
menores de 18 anos ocorre devido à falsa e equivocada ideia de que eles são totalmente 
impunes, o que não é verdade, pois estes são responsabilizados por meio de medidas sócio 
educativas que, dependendo da gravidade do ato, implicam até a privação de liberdade. 
(TERRA, 1999, p.13).  
As medidas sócio educativas previstas pelo ECA, em seu artigo 112, são:  
I – advertência;  
II – obrigação de reparação do dano;  
III – prestação de serviços à comunidade;  
IV – liberdade assistida;  
V – inserção em regime de semiliberdade;  
VI – internação em estabelecimento educacional.  
As condutas ilícitas envolvendo menores delinquentes, conclui-se que são 
consideradas como: 
Ato infracional é toda conduta típica (crime ou contravenção penal), antijurídica e 
culpável (punível/reprovável). Por conseguinte, as medidas socioeducativas são uma 
modalidade específica de consequência jurídica derivada do delito, com natureza 
penal, uma vez que representam o exercício do poder coercitivo do Estado e 
implicam necessariamente uma limitação ou restrição de direitos ou de liberdade. De 
uma perspectiva estrutural qualitativa, não diferem das penas. Isso porque cumprem 
o mesmo papel de controle social formalizado que a pena, possuindo finalidades e 
conteúdo assemelhados. 
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O ECA em seu artigo 104 reforçou a idade da inimputabilidade, bem como 
introduziu o conceito de tempo do crime previsto no artigo 4º do Código Penal: 
Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às 
medidas previstas nesta Lei. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do 
adolescente à data do fato. 
Estabeleceu - se, portanto, a responsabilidade penal para os menores de 18 anos à 
época do fato, porém, estes se tornaram sujeitos a medidas terapêuticas, educacionais e 
repressivas. 
A respeito da Constitucionalidade da PEC nº 33/2012 que atualmente tramita no 
Congresso Nacional, existe uma corrente de autores que garantem ser inconstitucional a 
mudança da idade de inimputabilidade penal. Segundo Neto (2001, p.85), que corresponde a 
um dos principais autores que fazem parte dessa corrente, o artigo 227 da Constituição 
Federal que prevê os direitos da criança e do adolescente, assim como o 228 que estabelece a 
idade de maioridade penal, correspondem a uma cláusula pétrea, ou seja, impossível de ser 
alterada por meio de emenda constitucional.  
Os artigos 227 e 228 são direitos de natureza análoga, pois, embora não estejam 
incluídos diretamente nos artigos que citam as garantias e direitos individuais, fazem parte de 
um regime jurídico constitucional semelhante a estes. Ele afirma que o constituinte optou por 
separar os artigos referentes aos direitos e garantias da criança e do adolescente do conjunto 
de disposições relativas à cidadania, com objetivo de ampliar a defesa destes, de tal forma que 
os direitos acima mencionados encontram-se em um artigo específico, com um princípio 
intitulado de prioridade absoluta, dando maior organização e coerência jurídico-institucional. 
(NETO, 2001, p.87), 
Sendo assim a Constituição Federal de 1988 em seu artigo 60, parágrafo 4.º, 
inciso IV, prevê como cláusula pétrea, entre outras, as garantias e os direitos individuais. 
Segundo o artigo mencionado:  
Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir:  
I – a forma federativa de Estado;  
II – o voto direto, secreto, universal e periódico; 
III – a separação dos Poderes;  
IV – os direitos e garantias individuais (art. 5.º) 
O ponto que se estabelece, então, é se de fato a natureza jurídica do citado 
dispositivo constitucional seria a mesma das normas insculpidas no art. 5º da CF/88, que 
possuem o cunho de garantia individual fundamental; ou se trata apenas de uma regra de 
política criminal, adaptável com o evoluir da sociedade, sem a imutabilidade prevista no art. 
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60, § 4º, IV da CF/88, o qual imporia a necessidade de uma nova Constituição Federal para 
que fosse realizada tal alteração, sob pena de ser considerado contrário a Constituição, ou 
seja, inconstitucional. 
Essa imutabilidade disposta nas clausulas pétreas importa em uma barreira 
imposta pelo legislador constituinte originário para garantir a integridade formal e material da 
Constituição, impedindo alterações constitucionais que possam extrair ou diminuir a eficácia 
dos princípios constitucionais garantidores da harmonia jurídica-social e a segurança jurídica. 
Portanto as cláusulas pétreas disciplinadas no art. 60 § 4º da Constituição de 1988 possuem: 
O significado último das cláusulas pétreas está em prevenir um processo de erosão 
da Constituição. A cláusula pétrea não existe tão-só para remediar situação de 
destruição da Carta, mas tem a missão de inibir a mera tentativa de abolir o seu 
projeto básico. Pretende-se evitar que a sedução e de apelos próprios de certo 
momento político destrua um projeto duradouro. (MENDES, 2008, p. 219) 
Ao analisar o tema tem-se, portanto uma corrente que assevera que como está 
estabelecida expressamente pela Carta da República a idade mínima do imputável, significa 
que para alterar esse limite da responsabilização penal é necessária uma alteração 
na Constituição, a priori, é preciso à utilização do poder constituinte derivado reformador, 
que é o poder de alterar a Carta Magna através de Emenda Constitucional que vise alteração 
da idade da imputabilidade penal, podendo, portanto, ser alterado por Emenda Constitucional, 
conforme está sendo debatido no Congresso Nacional. 
Entretanto, alguns doutrinadores entendem, como acima exposto, que a norma do 
artigo 228 da Constituição Federal, é uma cláusula pétrea, ou seja, está protegida pelo caráter 
de imutabilidade, assim, não pode ser alterada por meio de Emenda Constitucional exercida 
através do poder constituinte derivado reformador, a única alteração possível seria através do 
poder constituinte originário, este sim, o único com legitimidade  para a alteração da idade 
mínima da imputabilidade penal. 
 
3. Atos infracionais realizados por adolescentes  
 
Segundo pesquisa realizada em 2010 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), o Brasil superou a marca dos 190 milhões de habitantes. 
Aproximadamente 13% dessa população é composta por adolescentes com idade entre 12 e 18 
anos. A maioria desses adolescentes é residente em zonas urbanas (81,9%), e a composição 
desse grupo é multiétnica. Brancos (42,3%), negros (56,2%), amarelos (1%) e indígenas 
(0,5%).  
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Uma parte significativa desses adolescentes apresenta alguma condição de 
vulnerabilidade, seja em função de problemas econômicos ou educacionais, de gravidez na 
adolescência, das drogas ou da violência. Esse último tema, por sua vez, tem sido um dos 
mais destacados nas décadas recentes ao se falar em adolescentes. Diferentes estudos têm 
mostrado que esse grupo etário é marcado por variadas manifestações de violência, afetando 
direta e indiretamente sua saúde física, mental e emocional. Nesses estudos, os adolescentes 
aparecem como agentes agressores, mas também e, sobretudo como vítimas diretas e 
indiretas. Os atos infracionais cometidos por adolescentes, segundo dados oficiais mostram 
que, dos 21 milhões de adolescentes que vivem no Brasil, apenas 0,013% cometeram atos 
contra a vida. Segundo Estimativa do UNICEF Brasil com base em dados do Levantamento 
SINASE 2012 e PNAD 2012. (http://nacoesunidas.org/nacoes-unidas-no-brasil-se-posicionam-
contra-a-reducao-da-maioridade-penal/) 
Para se ter uma opinião a respeito do Brasil em relação a outros países, observa-se 
no quadro abaixo, que a Idade de responsabilidade penal difere nos países: 
Países Responsabilidade penal (adultos) Observações 
Áustria 19 
O sistema austríaco prevê até os 19 anos a aplicação da 
Lei de Justiça Juvenil. Dos 19 aos 21, as penas são 
atenuadas. 
Bélgica 16/18 
O sistema belga não admite responsabilidade abaixo dos 
18 anos. Porém, a partir dos 16, admite-se a revisão da 
presunção de irresponsabilidade para alguns tipos de 
delitos, como os de trânsito. 
Canadá 14/18 
A legislação canadense admite que a partir dos 14 anos, 
nos casos de delitos de extrema gravidade, o adolescente 
seja julgado pela Justiça comum e receba sanções 
previstas no Código Criminal. Entretanto, estabelece que 
sanções aplicadas a adolescentes não poderão ser mais 
severas do que as aplicadas a um adulto pela prática do 
mesmo crime 
Chile 18 
A Lei de Responsabilidade Penal de Adolescentes 
chilena define um sistema de responsabilidade dos 14 aos 
18 anos, sendo que, em geral, os adolescentes somente 
são responsáveis a partir dos 16 anos. No caso de um 
adolescente de 14 anos, autor de infração penal, a 
responsabilidade será dos tribunais de Família. 
Estados Unidos 12/16 
Na maioria dos estados do país, adolescentes com mais 
de 12 anos podem ser submetidos aos mesmos 
procedimentos dos adultos, inclusive com a imposição de 
pena de morte ou prisão perpétua. O país não ratificou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança 
França 18 
Os adolescentes entre 13 e 18 anos têm presunção 
relativa de irresponsabilidade penal. Quando 
demonstrado o  discernimento, haverá diminuição 
obrigatória da pena fixada nesta faixa etária. Na faixa de 
idade seguinte (16 a 18 anos) a diminuição fica a critério 
do juiz 
Holanda 18   
Inglaterra 18/21 Embora a idade de início da responsabilidade penal na 
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Inglaterra esteja fixada aos 10 anos, a privação de 
liberdade somente é admitida após os 15. Entre 10 e 14 
anos existe a categoria child e de 14 a 18, youngperson. 
Para esses casos, há a presunção de plena capacidade e a 
imposição de penas em quantidade diferenciada das 
aplicadas aos adultos. Dos 18 a 21 anos, há também 
atenuação das penas 
Japão 21 
A lei juvenil japonesa, embora tenha uma definição de 
delinquência juvenil mais ampla que a maioria dos 
países, fixa a maioridade penal aos 21 anos 
Paraguai 18   
Peru 18   
Noruega 18   
Rússia 14/16 
A responsabilidade fixada aos 14 anos somente incide na 
prática de delitos graves. Para as demais infrações, a 
idade de início é 16 
Uruguai 18   
Idade de responsabilidade penal juvenil e de adultos (SPOSATO, UNICEF, 2007, p. 16 e 17). 
A idade penal varia de país para país, conclui-se que a idade penal menor não está 
necessariamente vinculada a menor ou maior desenvolvimento ou menos democracia, 
percebe-se portanto que a atual situação do Brasil com a idade de 18 anos está entre a média 
mundial. 
O Brasil está na contramão da tendência mundial onde se debate a ampliação da 
maioridade penal:  
Enquanto o Brasil propõe a redução da maioridade penal de 18 para 16 anos 
para crimes hediondos, o mundo debate sua ampliação, em que pese alguns 
países adotarem a idade penal de 14 anos (Canadá) e em alguns casos até 
mesmo 12 anos (EUA), a maioria das nações segue a recomendação da 
Convenção das Nações Unidas Sobre os Direitos das Crianças (UN 
ConventionontheRightsoftheChild) que define todo ser humano com menos 
de 18 anos como criança, ou seja, pessoa em desenvolvimento.  
Nos 54 países que reduziram a maioridade penal não se registrou redução da 
violência. A Espanha e a Alemanha voltaram atrás na decisão de 
criminalizar menores de 18 anos. Hoje, 70% dos países estabelecem 18 anos 
como idade penal mínima. 
http://rachelduarte.sul21.com.br/category/direitos-humanos/ 
 
A  fundação Abrinq, entende que o adolescente é uma pessoa em 
desenvolvimento e que os autores de ato infracional tem em sua grande maioria seus direitos 
violados antes de cometerem o ato infracional em si onde a violência e a criminalidade 
envolvendo adolescentes entre 16 e 18 anos são problemas contínuos que demandam solução  
intersetorial, pode-se inferir que inúmeros direitos sociais dos adolescentes não foram e 
continuam não sendo respeitados, conforme dados abaixo:   
• Mais de 8.600 crianças e adolescentes foram assassinados no território 
brasileiro em 2010 (Mapa da Violência 2012- Crianças e Adolescentes do 
Brasil); 
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• Mais de 120 mil crianças e adolescentes, vítimas de maus-tratos e 
agressões receberam atendimento via Disque 100, entre janeiro e novembro 
de 2012 (Relatório Disque Direitos Humanos – Disque 100, 2012); 
• Em relação à escolarização, os adolescentes autores de ato infracional, em 
sua maioria, abandonaram seus estudos aos 14 anos, entre a 5ª e 6ª série, e 
89% não concluíram a formação básica até 8ª série. Ao mesmo tempo em 
que 47,5%, tinham entre 15 e 17 anos quando cometeram o primeiro ato 
infracional (Conselho Nacional de Justiça, 2011); 
• Em 2011, 38,1% dos atos infracionais cometidos por adolescentes privados 
de liberdade referiam-se a roubos, seguido pelo tráfico de drogas (26,6%) 
(Conselho Nacional de Justiça, 2011); 
• Dez estados brasileiros estão atuando acima da capacidade para 
atendimento de medida socioeducativa de internação (CNJ - Relatório 
Programa Justiça ao Jovem, 2011); 
• Boa parte dos estabelecimentos de Atendimento Socioeducativo no Brasil 
não possui infraestrutura adequada. Como exemplo: 32% não contam com 
enfermarias e 21% não têm refeitório, espaços essenciais para a 
concretização dos direitos fundamentais dos adolescentes (CNJ - Relatório 
Programa Justiça ao Jovem, 2011); 
• O sistema carcerário no país tem um déficit de 84,9% de vagas. Isso 
significa que há 262.427 pessoas a mais para o número existente de vagas 
(Ministério da Justiça/ DEPEN / InfoPen 2012);  
http://www.fundabrinq.org.br/noticia_mestre.php?id=1280 
 
Para estimar com algum grau de confiabilidade a participação dos adolescentes na 
criminalidade no país, é preciso de imediato destacar que na população brasileira, os 
adolescentes representam 15% da população, um pequeno percentual em comparação com o 
quadro global, como se observa no gráfico abaixo:  
 
        Fonte IBGE: Senso 2000 
Foi verificado que a maioria dos adolescentes é residente em zonas urbanas 
(81,9%), e a composição desse grupo é multiétnica: brancos (42,3%), negros (56,2%), 
amarelos (1%) e indígenas (0,5%).Uma parte significativa desses adolescentes apresenta 
alguma condição de vulnerabilidade, seja em função de problemas econômicos ou 
educacionais, de gravidez na adolescência, das drogas ou da violência.  
No Brasil, os adolescentes são hoje mais vítimas do que autores de atos de 
violência. Dos 21 milhões de adolescentes brasileiros, apenas 0,01% 
15% 
85% 
População Adolescente 
Total de população de
Adolescentes entre 12/18 anos
Restante da população
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cometeu atos contra a vida. Na verdade, são eles, os adolescentes, que estão 
sendo assassinados sistematicamente. O Brasil é o segundo país no mundo 
em número absoluto de homicídios de adolescentes, atrás da Nigéria. Hoje, 
os homicídios já representam 36,5% das causas de morte de adolescentes no 
País, enquanto para a população total correspondem a 4,8%. 
Mais de 33 mil brasileiros entre 12 e 18 anos foram assassinados entre 2006 
e 2012. Se as condições atuais prevaleceram, outros 42 mil adolescentes 
poderão ser vítimas de homicídio entre 2013 e 2019.  
http://www.unicef.org/brazil/pt/media_29163.htm 
Em uma análise com dados locais a incidência de medidas socioeducativas 
aplicadas nas Varas da Infância e Juventude na Cidade de Anápolis no ano de 2013, são 
relacionados a crime de consumo e tráfico de entorpecentes, problemas este relacionado mais 
as frágeis estruturas de direitos sociais que temos hoje do que a idade penal.    
Analisando a idade dos infratores que foram autuadas nas Varas da Infância e Juventude 
no ano de 2013 no Município de Anápolis/GO, percebe-se que a idade do infrator aumenta em 
relação a idade, demonstrando assim que a violência aumenta conforme a idade e que o jovem não 
necessita de punição e sim de educação, quando existem fatores socioeconômicos e culturais 
envolvidos.       
 PERCENTUAL DE INCIDÊNCIA POR FAIXA ETÁRIA DE INFRAÇÕES 
AUTUADAS NAS VARAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE – ANO DE 2013 
FAIXA ETÁRIA DO 
INFRATOR: 
13 ANOS 14 ANOS 15 ANOS 16 ANOS 17 ANOS 
PERCENTUAL: 5% 15% 25% 30% 45% 
Fonte: SPG do TJ-GO e JUSTIÇA ATIVA do Conselho Nacional de Justiça - CNJ  
Pesquisa e elaboração: Me. Zilmar Wolney 
 
 
 O Estado e sociedade não devem ceder a interpretações que, equivocadamente, punem 
adolescentes a terem responsabilidade pela crescente violência no país, onde uma sociedade que 
provoca desigualdades e que possui variadas expressões da violência, que ganha ambiente nos meio 
de comunicação social e nas estatísticas nacionais e que resulta em políticas restritivas, quando o 
acontecimento é meramente adjunto à criminalidade.  
Os adolescentes brasileiros necessitam que nos importamos mais com o que eles fazem, 
com as condições em que vivem e com as oportunidades que eles possuem, do que a busca de 
alternativas para punição. 
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5. CONCLUSÃO 
 
Atualmente onde se propõe a redução idade penal no país, o panorama é controverso, 
onde a principal argumentação pela redução da maioridade penal está fundada ao direito que o 
menor com 16 (dezesseis ) anos de idade possui de votar, onde possui capacidade plena de 
compreender suas ações e que as medidas socioeducativas propostas pelo ECA não alcançam seus 
objetivos na redução da criminalidade.  
O Brasil é um país onde ocorrem diversos problemas sociais, adolescentes não são 
priorizados nas ações políticas públicas e reduzir a idade penal seria restringir também a 
igualdade social e não a violência, uma vez que a ameaça não tem o poder de  acautelar e nem 
a  pena possui competência de coibir a violência.    
A inimputabilidade dos menores de 18 (dezoito) anos é um direito fundamental, 
portanto não pode ser abolido , o artigo 228 da Constituição Federal determina que são sujeitos a 
normas da legislação especial, pois considera que os mesmos ainda não têm condições de idade, 
maturidade, para compreender o caráter ilícito do ato praticado. 
O artigo 228 da Constituição Federal se localiza entre o rol de direitos 
constitucionais considerados pétreos ou seja, assegurados pela Constituição,  portanto, não 
sendo passível de alteração por meio de Emenda Constitucional na Lei vigente. Para se 
modificar o artigo 228 e o artigo 5º da Constituição Federal, seria necessário uma nova 
Constituição para que se reduza a maioridade penal. 
Imperioso observar que as cláusulas pétreas dispostas no Art. 60 §4º da 
Constituição Federal, pode sofrer modificações, desde que não venha restringir ou abolir 
direito e sim ampliá-los. Daí o princípio da imutabilidade relativa acerca da atividade do 
Poder Constituinte Derivado Reformador, onde opera verificando os limites impostos ao 
próprio Estado, e que ressaltam a importância das próprias limitações ao Poder Constituinte 
Derivado, pela sua própria natureza jurídica, constituído num quadro de limitações explicitas 
e implícitas, decorrentes do próprio texto constitucional e cujos princípios se sujeitam. 
Tendo em vista ser uma afronta ao pacto constitucional, e com todos os vários 
aspectos em sentido contrário, a redução da maioridade penal ensejaria uma gigantesca 
modificação na forma em que a educação é ministrada principalmente dentro dos presídios, 
onde o sistema penal é um péssimo instrumento para a diminuição da violência. 
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Posto isso, devemos analisar os aspectos Constitucionais e Inconstitucionais que 
permeiam tal proposta. De forma similar temos de um lado a cláusula pétrea, que em tese não 
pode ser mudada, e de outro lado a falta de investimentos na educação brasileira. 
Já possuímos mecanismos suficientes em nosso sistema penal, inclusive em 
matéria de medidas restritivas de liberdade para jovens e adolescentes que atentam para as 
necessidades fundamentais de quem comete algum ato infracional. 
Ademais seria viável uma alteração no próprio Estatuto da Criança e do 
Adolescente, em se tratar de crimes hediondos, o menor poderia ter uma pena maior, devido a 
talvez discrepância da medida de internação consistir apenas em 3 anos, visto a complexidade 
do crime praticado. 
É um engano afirmar que adolescentes são impunes e não respondem pelos atos 
infracionais que praticam, segundo a Lei 8069/90 - o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA), no qual os autores de ato infracional são submetidos a julgamento pelo Poder 
Judiciário, sendo apenas necessário fazer com que as medidas já previstas sejam executadas 
dentro de um sistema adequado e qualificado. 
Concluímos que tal alteração na Lei vigente seria inócua e contrária a 
Constituição Federal e afrontaria parâmetros internacionais de proteção aos direitos humanos 
que o Brasil se comprometeu a cumprir. A rigorosidade da lei não reduzirá a criminalidade, 
surgindo assim a necessidade de discutir o papel do Estado na prevenção e na proteção das 
crianças e dos adolescentes para que não sejam atraídos pela marginalidade.  
Políticas públicas efetivas voltadas a garantir direitos sociais como a educação, 
assistência, saúde e preparação e inserção no mundo do trabalho, são passos absolutamente 
prioritários para o enfrentamento desta questão.  
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